
PARECER Nº  3400, DE 2007
DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2007.


De autoria do nobre Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe condiciona o licenciamento ambiental de empreendimentos que representem potencial risco de danos ao meio ambiente ou à saúde pública, à concessão de garantias reais a fim de recuperar eventuais danos ou assegurar o cumprimento de medidas que os previnam.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, de 15/06/07 a 21/06/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e não havendo sido exarado o competente parecer no prazo regimental, fui designado relator especial de acordo com o artigo 61 do diploma supracitado.

Com efeito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre à Comissão de Constituição e Justiça opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 562, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares  -  Relator Especial


